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Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

OGE 2024 

PRINCIPAIS FINALIDADES: 

Coordenar, executar e avaliar a Política de Desenvolvimento Agrícola do Estado; e   Estabelecer normas técnicas relacionadas com as atividades ligadas à produção 

animal, vegetal e ao abastecimento.

Inciso VI  do Art.12 da LDO nº 9.977 de 06/07/2023  

EMENTALEGISLAÇÃO BÁSICA

Lei nº 6.178, de 30 de dezembro de 1998. Dispõe sobre a criação dos cargos de Secretários Especiais de Estado, e dá outras providências.Republicado no 

D.O.E., de 13 de julho de 2001.

Portaria nº 13, de 1 de fevereiro de 1990. Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Agricultura.

Lei nº 6.212, de 28 de abril de 1999. Dispõe sobre a criação, estrutura e funcionamento das Secretarias Especiais de Estado e institui o Colegiado de 

Gestão Estratégica, e dá outras providências.Republicado no D.O.E., de 24 de janeiro de 2003.

Lei nº 6.377, de 12 de julho de 2001. Altera dispositivos da Lei nº 6.212, de 28 de abril de 1999, e dá outras providências.

Lei nº 6.372, de 12 de julho de 2001. Dispõe sobre a defesa sanitária animal no Estado do Pará, e dá outras providências.

Lei nº 6.674, de 2 de agosto de 2004. Dispõe sobre a reestruturação organizacional da Secretaria Executiva de Estado de Agricultura – SAGRI, e dá 

outras providências.

Decreto nº 1.606, de 18 de abril de 2005. Aprova o Regimento Interno da Secretaria Executiva de Estado de Agricultura - SAGRI.

Decreto nº 2.141, de 31 de março de 2006. Regulamenta dispositivos da Lei nº 6.462, de 4 de julho de 2002, que dispõe sobre a Política Estadual de 

Florestas e demais Formas de Vegetação e dá outras providências, objetivando o incentivo à recuperação de 

áreas alteradas e/ou degradadas e à recomposição de reserva legal, para fins de energéticos, madeireiros, 

frutíferos, industriais ou outros, mediante o repovoamento florestal e agroflorestal com esp écies nativas e 

exóticas e dá outras providências.

Lei nº. 7.093, de 16 de janeiro de 2008. Institui o Programa de Aceleração do Crescimento e Consolidação da Cacauicultura no Estado do Pará - PAC 

CACAU-PA e cria o Fundo de Apoio a Cacauicultura do Estado do Pará.

Lei n° 7.131, de 24 de abril de 2008. Dispõe sobre a remuneração de Secretário-adjunto e dá outras providências.
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Lei nº 7.543 de 20 de Julho de 2011. Dispõe sobre a reorganização da Estrutura Administrativa vinculações no ambito do Poder Executivo Estadual, e 

dá outras providencias.

Lei nº7.602 de 09 de março de 2012. Dispõe sobre a ciação do selo de certificação de origem para o cacau e seus derivados produzidos no Párá.

Lei nº 8.096, de 1º de janeiro de 2015 Dispõe sobre  a  estrutura  da  Administração  Pública  do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências.


